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INTERSECCIONALIDADE, RACISMO E DEFICIÊNCIA: Políticas Públicas para uma Inclusão Emancipatória e Anticapacitista.
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Thelma Helena Costa Chahini

Resumo

A proposta deste estudo é refletir criticamente sobre a interseccionalidade entre racismo e deficiência na formulação de políticas públicas, com foco em práticas inclusivas emancipatórias. Considera-se que pessoas negras com deficiência enfrentam opressões múltiplas e invisibilizadas por estruturas institucionais e discursos normativos. A pesquisa adota uma abordagem interdisciplinar, dialogando com estudos críticos da deficiência, saberes antirracistas e justiça social, a partir de uma perspectiva decolonial. Analisa-se como o capacitismo e o racismo estrutural se entrelaçam, reforçando desigualdades históricas e dificultando o acesso pleno a direitos e cidadania. Ao mesmo tempo, busca-se evidenciar experiências de resistência e agência protagonizadas por sujeitos negros com deficiência. Defende-se a construção de políticas públicas com a participação ativa desses sujeitos, promovendo equidade, autonomia e rompimento com práticas assistencialistas. O estudo visa fortalecer um debate público mais sensível às múltiplas exclusões sociais, contribuindo para uma política pública verdadeiramente democrática e inclusiva.
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Abstract

The purpose of this study is to critically reflect on the intersectionality between racism and disability in the formulation of public policies, with a focus on inclusive and emancipatory practices. It is considered that black people with disabilities face multiple oppressions that are made invisible by institutional structures and normative discourses. The research adopts an interdisciplinary approach, dialoguing with critical disability studies, anti-racist knowledge and social justice, from a decolonial perspective. It analyzes how ableism and structural racism intertwine, reinforcing historical inequalities and hindering full access to rights and citizenship. At the same time, it seeks to highlight experiences of resistance and agency led by black individuals with disabilities. It advocates the construction of public policies with the active participation of these individuals, promoting equity, autonomy and breaking with welfare practices. The study aims to strengthen a public debate that is more sensitive to multiple social exclusions, contributing to a truly democratic and inclusive public policy.
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1 INTRODUÇÃO
       A inclusão social no Brasil, enquanto princípio constitucional e pauta das políticas públicas contemporâneas, ainda se revela insuficiente quando analisada sob a ótica da interseccionalidade entre raça e deficiência. Pessoas negras com deficiência constituem um grupo social que sofre múltiplas opressões decorrentes do racismo estrutural e do capacitismo institucionalizado, sendo frequentemente invisibilizadas nas formulações e implementações das políticas públicas. 

    Este trabalho parte do seguinte problema de pesquisa: de que forma o entrelaçamento entre racismo e capacitismo influencia as políticas públicas de inclusão, e como promover práticas emancipatórias que considerem a centralidade da experiência da pessoa negra com deficiência? A proposta se ancora em uma perspectiva crítica e interdisciplinar, que entende a inclusão não apenas como acesso, mas como transformação das estruturas que historicamente excluíram determinados corpos e subjetividades do espaço público e dos direitos de cidadania.

A justificativa deste estudo reside na necessidade de romper com modelos de inclusão marcados por uma lógica assistencialista e universalista, que negligencia as especificidades e desigualdades enfrentadas por sujeitos que vivem a intersecção entre opressões. Ao dar visibilidade às experiências de pessoas negras com deficiência, o trabalho busca contribuir para uma compreensão mais complexa e justa da inclusão, reconhecendo as dimensões raciais, culturais e políticas desse processo. A ausência de um recorte interseccional nas políticas públicas tende a reforçar padrões excludentes e a reproduzir desigualdades estruturais.

Dessa forma, os objetivos deste trabalho são: analisar criticamente como o racismo e o capacitismo se articulam na produção de exclusões sociais no Brasil; investigar de que maneira as políticas públicas de inclusão consideram – ou negligenciam – a intersecção entre deficiência e raça; propor princípios para uma abordagem emancipatória da inclusão de pessoas negras com deficiência; e destacar experiências de resistência, protagonismo e agência política dessas pessoas na luta por direitos e reconhecimento.

A metodologia adotada é qualitativa, de caráter exploratório e bibliográfico, com base em revisão crítica da literatura. O estudo se apoia em autores como Collins (2019), com sua teoria da matriz de dominação; Almeida (2019), ao tratar do racismo estrutural; Santos (2007), com a noção de ecologia de saberes; e  Akotirene (2019), ao abordar a interseccionalidade como ferramenta analítica decolonial. Também se dialoga com os estudos críticos da deficiência (Disability Studies), com destaque para a perspectiva anticapacitista de autores) e David T. Mitchell e Sharon L. Snyder (2015).
 A estrutura do trabalho compreende quatro seções, além da introdução. A primeira aborda o capacitismo e suas implicações nas políticas públicas de inclusão, destacando a ausência de um recorte racial. A segunda discute a interseccionalidade como ferramenta crítica de análise. A terceira explora as epistemologias do Sul e o reconhecimento de saberes subalternizados. Por fim, a quarta seção trata das práticas emancipatórias e da participação política como fundamentos para a construção de políticas públicas interseccionais e justas.
Ao final, espera-se que o estudo contribua para o avanço de uma agenda pública que compreenda a inclusão como um processo coletivo, interseccional e antirracista, fortalecendo a centralidade dos sujeitos historicamente marginalizados na formulação de políticas e práticas sociais mais justas e democráticas.
2 REFERENCIAL TEÓRICO

A compreensão do racismo como estrutura social é essencial para analisar a exclusão histórica da população negra. Segundo Almeida (2019), o racismo estrutural não é uma falha do sistema, mas uma engrenagem essencial de seu funcionamento. Ele atravessa as instituições, naturalizando desigualdades sociais, econômicas e políticas. No campo das políticas públicas, essa estrutura racista se manifesta na sub-representação de pessoas negras e na formulação de ações que não contemplam suas especificidades históricas e culturais. Para falar sobre política, o autor se fundamenta em Mbembe e seus escritos sobre biopolítica, necropolítica e racismo. Para Mbembe, foi no colonialismo que a racionalização da raça passou a servir como fundamento de dominação.
As mudanças nos contextos sociais, impulsionadas pelas pressões exercidas pelos movimentos antirracistas e pelas diretrizes internacionais, como as promovidas pela Organização das Nações Unidas (ONU), resultaram em alterações significativas nos ordenamentos jurídicos de diversos países. Entre essas mudanças, destaca-se a revogação de normas abertamente discriminatórias.
2.1 Capacitismo e a Invisibilização da Deficiência

O conceito de capacitismo refere-se à discriminação sistemática contra pessoas com deficiência, baseada na idealização de um corpo funcional e produtivo dentro dos padrões normativos (Diniz, 2007). O modelo médico da deficiência, hegemônico por muito tempo, reduziu essas pessoas à condição de pacientes, negando-lhes a agência política e cidadania plena.

A percepção capacitista em relação às pessoas com deficiência tem raízes profundas na história e está fortemente enraizada no senso comum, sendo construída ao longo de muitos séculos. Essa lógica excludente remonta a práticas antigas em que indivíduos que não se enquadravam nos padrões físicos ou funcionais considerados ideais eram sumariamente rejeitados. Em certas sociedades da Antiguidade, por exemplo, recém-nascidos que apresentassem características físicas consideradas indesejáveis eram submetidos ao julgamento de anciãos e, se vistos como inadequados, condenados à morte (Marchesan & Carpenedo, 2021).

De acordo com os mesmos autores, um desdobramento histórico dessa lógica foi a segregação sistemática de pessoas consideradas “incapazes”. No Brasil do século XIX, começaram a surgir instituições destinadas, em teoria, à assistência das pessoas com deficiência. No entanto, essas instituições muitas vezes funcionavam como instrumentos de afastamento, separando aqueles vistos como "sem utilidade" dos indivíduos considerados aptos à convivência social. Exemplo disso foi a criação do Instituto Benjamin Constant e do Instituto Nacional de Educação de Surdos, cuja fundação revela mais sobre os processos de exclusão do que de inclusão propriamente dita.
O modelo social da deficiência, ao deslocar o foco do corpo individual para as barreiras sociais, avança nessa discussão. Contudo, conforme apontam Mitchell e Snyder (2015), esse modelo ainda precisa integrar outras dimensões de opressão, como raça, classe e gênero. A invisibilização da deficiência dentro dos movimentos negros e a invisibilização da negritude dentro do movimento da deficiência refletem essa lacuna analítica.

2.2 Interseccionalidade: Um Caminho para a Análise Crítica

A interseccionalidade, termo cunhado por Crenshaw (2002), permite compreender como diferentes sistemas de opressão se entrelaçam e produzem experiências únicas de marginalização. No contexto brasileiro, Akotirene (2019) reforça que essa categoria analítica deve ser enraizada em nossas realidades históricas e culturais, a fim de não se tornar uma abstração teórica distante das lutas concretas dos povos negros, indígenas, periféricos e com deficiência.

Apesar da ampla diversidade de experiências, modos de vida e percepções que caracterizam as pessoas com deficiência, o reconhecimento dessa condição ainda é majoritariamente associado à existência de barreiras — sejam elas físicas, sensoriais ou atitudinais — que limitam o exercício pleno da cidadania. Em geral, não se reconhece como deficiência as formas alternativas de percepção, interação e entendimento do mundo, ou seja, aquelas que propõem epistemologias diferentes a partir das limitações vividas.

Nesse contexto, há um cuidado necessário para que o enquadramento de determinadas condições pelo poder público ou por instituições sociais não acabe por invisibilizar outras formas de opressão. É o que Kimberlé Crenshaw (1991, 2002) conceitua por meio da categoria de “superinclusão”: quando um grupo é tão centralizado nas políticas que obscurece outras experiências igualmente marcadas por desigualdade. Paralelamente, há o risco da “subinclusão”, quando determinadas opressões deixam de ser percebidas justamente por não afetarem um grupo dominante dentro da própria minoria.

Pensar a interseccionalidade entre racismo e capacitismo é reconhecer que pessoas negras com deficiência vivenciam formas de exclusão específicas, que não podem ser reduzidas a uma única identidade. Trata-se, portanto, de uma ferramenta crítica indispensável para pensar políticas públicas mais sensíveis e justas.

2.3 Epistemologias do Sul e o Reconhecimento de Saberes Subalternizados

Santos (2007) propõe a ecologia de saberes como alternativa ao epistemicídio promovido pelo pensamento moderno ocidental. A valorização dos saberes populares, indígenas, afro-brasileiros e das pessoas com deficiência rompe com a lógica colonial que hierarquiza conhecimento e impõe modelos únicos de racionalidade.

Segundo Santos e Meneses (2009), o termo "Sul" funciona como uma metáfora epistemológica que representa um campo de saberes historicamente deslegitimados ou silenciados pelo projeto colonial e pela lógica do capitalismo. As chamadas epistemologias do Sul constituem um conjunto de proposições que não apenas denunciam essa supressão de conhecimentos, mas também valorizam os saberes que resistiram a esse apagamento, propondo, ainda, formas de diálogo horizontal entre diferentes matrizes de conhecimento (Santos; Meneses, 2009).

É fundamental destacar que esse Sul epistemológico não se confunde necessariamente com uma localização geográfica — o chamado sul global. A distinção entre esses dois sentidos aparece, inclusive, na grafia: no caso das epistemologias, a palavra “Sul” é grafada com inicial maiúscula. Embora muitas dessas epistemologias tenham emergido em regiões como América Latina, África e partes da Ásia — territórios historicamente marcados por processos coloniais, elas também podem ser identificadas em contextos do Norte global, pois a colonialidade não se restringe a coordenadas geográficas. 

Como analisa Quijano (2009), essa forma de controle se impõe sobre populações com identidades distintas daquelas do colonizador, sendo exercida a partir de centros de poder situados em outros territórios, o que reforça sua lógica de expropriação e imposição.
Collins (2019), ao discutir a epistemologia do ponto de vista das mulheres negras, reforça que a experiência vivida é uma forma legítima de conhecimento. Esse princípio também pode ser estendido às experiências de pessoas negras com deficiência, cujas narrativas são frequentemente deslegitimadas ou ignoradas nos espaços acadêmicos e políticos.

2.4 Práticas Emancipatórias e Participação Política

As práticas emancipatórias se constroem a partir da escuta, do reconhecimento e da participação ativa dos sujeitos historicamente excluídos na construção das políticas públicas. Isso exige romper com modelos assistencialistas e universalistas, promovendo um novo paradigma de inclusão pautado na justiça social, na dignidade e na autonomia.

A adoção de Práticas Emancipatórias revela-se fundamental na construção de uma sociedade mais equitativa e democrática. Essas ações têm como objetivo central enfrentar as desigualdades estruturais que afetam grupos historicamente marginalizados — entre eles, mulheres, pessoas negras, indivíduos com deficiência e juventudes em contextos de vulnerabilidade social. Para tanto, essas práticas envolvem desde iniciativas de formação e capacitação até a ampliação do acesso à educação e à inserção no mercado de trabalho, sempre pautadas pela valorização da diversidade e pela promoção da equidade nas relações sociais e institucionais.
Autores como Freire (1996) já defendiam a centralidade do diálogo e da consciência crítica na superação das opressões. Quando aplicados ao campo da deficiência e da negritude, esses princípios apontam para a necessidade de políticas públicas construídas com – e não apenas para – as pessoas negras com deficiência.

3 RESULTADOS E DISCUSSÕES

A análise dos dados bibliográficos e teóricos permitiu identificar que tanto o racismo quanto o capacitismo operam de forma articulada na marginalização de pessoas negras com deficiência. Ainda que o Brasil disponha de políticas públicas voltadas para a inclusão de pessoas com deficiência (como a Lei Brasileira de Inclusão – LBI, Lei n.º 13.146/2015), tais instrumentos normativos tendem a adotar uma abordagem universalista, que desconsidera as especificidades raciais, culturais e históricas vividas por corpos negros.

De acordo com Ribeiro (2017), a estrutura social brasileira ainda opera sob uma lógica de embranquecimento simbólico e físico, que silencia a diversidade racial em diferentes esferas, inclusive no campo das políticas públicas. Quando se trata da deficiência, esse silenciamento é duplo: a pessoa negra com deficiência é frequentemente excluída tanto dos espaços de militância racial quanto das discussões sobre deficiência. Isso produz o que Collins (2019) define como intersecções de opressões, onde sujeitos em posições subalternizadas experimentam desigualdades em múltiplos níveis e direções.

Na prática, isso se reflete, por exemplo, em barreiras concretas de acesso aos serviços públicos, sobretudo nas periferias urbanas e em comunidades rurais. Como destaca Kilomba (2019), “a colonialidade não terminou com a abolição, mas se reconfigura nos discursos modernos que continuam a definir quem pertence e quem deve ser silenciado”. Assim, mesmo as políticas que se dizem inclusivas acabam por reproduzir a exclusão, ao não considerarem a vivência interseccional da população negra com deficiência.

Além disso, dados qualitativos oriundos de relatos de movimentos sociais evidenciam que a ausência de representatividade negra nos conselhos de direitos das pessoas com deficiência compromete a formulação de políticas sensíveis à realidade desses sujeitos. O protagonismo negro nas pautas inclusivas é sistematicamente desvalorizado ou deslegitimado. Segundo Akotirene (2019), “a luta antirracista precisa incorporar a deficiência como um marcador de exclusão e não pode mais se dar de forma compartimentalizada”.

Outro ponto relevante é o papel da escola como reprodutora de desigualdades estruturais. A escola, muitas vezes, reproduz práticas capacitistas e racistas, mesmo sob o discurso da inclusão. Isso ocorre porque, como aponta Hooks (2013), “a educação que não é libertadora torna-se um instrumento de domesticação”. Para pessoas negras com deficiência, essa domesticação vem acompanhada de um apagamento identitário, onde sua existência é tolerada, mas não acolhida ou valorizada.

Portanto, os resultados indicam que a interseccionalidade entre raça e deficiência não é apenas uma categoria analítica, mas um imperativo político. Promover inclusão sem considerar o impacto do racismo é reforçar uma inclusão seletiva. As políticas públicas que ignoram o contexto racial contribuem para a manutenção de desigualdades estruturais. Uma inclusão emancipatória precisa reconhecer os sujeitos negros com deficiência como produtores de saber, agentes de transformação e protagonistas de sua própria história.
3 CONCLUSÃO

Este trabalho buscou analisar criticamente os entrelaçamentos entre o racismo estrutural e o capacitismo nas políticas públicas brasileiras voltadas à inclusão, a partir de uma perspectiva interseccional e emancipatória. A investigação teórica revelou que as pessoas negras com deficiência permanecem em uma zona de invisibilidade política e social, sendo historicamente marginalizadas tanto nos espaços de formulação de políticas quanto nos próprios movimentos sociais antirracistas e anticapacitistas.

Com base na contribuição de autoras e autores negros como Almeida (2019), Collins (2019),  Akotirene (2019), Kilomba (2019) e Hooks (2013), foi possível compreender que a experiência dessas pessoas é atravessada por múltiplas formas de opressão que operam simultaneamente. A análise demonstrou que não há inclusão verdadeira quando se mantém a lógica universalista e eurocentrada nas políticas públicas, pois tal lógica ignora os atravessamentos de raça, gênero, território e deficiência.

Nesse sentido, compreende-se que o enfrentamento das desigualdades estruturais exige o reconhecimento da interseccionalidade não apenas como conceito teórico, mas como princípio orientador das práticas institucionais. É necessário deslocar o foco da simples acessibilidade física para uma acessibilidade política, epistemológica e cultural que reconheça os saberes, vozes e modos de existir das pessoas negras com deficiência.

O estudo reafirma, portanto, a urgência de uma reconfiguração das políticas públicas, com base na escuta ativa dos sujeitos historicamente excluídos, no fortalecimento de seus coletivos e na desconstrução de práticas institucionalizadas que reproduzem o epistemicídio e a exclusão. A verdadeira inclusão é aquela que transforma as estruturas, descentraliza o poder e valoriza a diversidade como potência para a construção de uma sociedade mais justa.
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